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Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODÓ

Prsfêltura Municipal ds Codó

CONTRATO No 20240300

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO

20240300 , QUE FAZEM ENTRE Sl A Prefeitura Municipal de
COdó, POR INTERMÉOIO DO (A) PREFEITURA MUNICIPAL DE
CODÓ E A EMPRESA A.N.C.PINTO LTDA.

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o MunicÍpio de CODÓ, através do(a) PREFEITURA
MUNICIPAL DE CODÓ, CNPJ-MF, No 06.104.863/0001-95, denominado daqui por diante de
CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) MARIA DO CARMO COSTA CRUZ PIRES,
Secretaria Municipal de Educaçao, e do outro lado A.N.C.PINTO LTDA, CNPJ/CPF CNPJ 52.923.826/0001-
26, com sede na Trav.Dr.Rui Archer n 38 Q.179LC, SAO SEBASTIAO, Codó-MA, CEP 6540G000, de
agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) S(a).ALEF NATHAN
CARVALHO PINTO, portador do(a) CPF 616.436.513-90, têm justo e contratado o seguinte:

CúSULA PRIMEIRA. DO OBJETO CONTRATUAL

í.í. O objeto do presente instrumento é a FORMAÇÃo DE REGISTRo DE PREÇO PARA FUTURA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E

CORRETIVA EM APARELHOS DE AR CONDICIONADO, FREEZERS, VENTILADORES E

BEBEDOUROS, COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS, PARA ATENDER ÀS DEMANDAS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÁO, CIÉNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO/SEMECTI, E DEMAIS ÓRGÃOS DA
REDE DE ENSINO MUNICIPAL DE CODÓ - MA. , nas condiçóes estabelecidas neste Contrato e no
Termo de Referência.

1.2. ltens contratados:
ITEM DESCRIçÀO/ESPECITICÀçÕES UNIDÀDE

o9?326 câpâciEôr d. partlda - Einàlidadé: pa'â condiciônàdo uNroÀDE
! dê àr, capãcltáhcià:30 uF,
capacito' de partidà _ Fthâlidadê: Pàla cond!cionãdo!

caPâcitânciã:30 uF
Tensào: 220 v. hodelo

dê 12.000 brus) (coTÀ ExcLUswÀ)
09?32? capàêitor de puLidã - FtnâIid.d€: Pãra cô^dicionàdo UNIDÀDE

r dê àr, capôciLánctà:35 uF;
càpàcitor dê pàrtida - F'nàIrdàder Pêrã condtcÍÔnàdo!

Capacitân.iar35 uF
Tensãor 220 V. nodêIo

dê 12.000 btxs) lcoTÀ EXCLUSIVÀ)
097329 capàcitor de Pé.Lida - Finalidàde: Pãrâ côhdicioDado UNIDÀDE

! de à!; capãcltá.cia:45 uF;
cãpãclLôE de Pá!Eida - Eihalidade: Pàrà cóndicionàdor

câpacitáncia:4s uF
Tênsáo: 220 v. môdelo

de I3,000 btus) (coTÀ ExcLuslvÀ)
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càpaciEo! de pnEEidã - Finalidade: pãrâ côndiclonàdo UNIDÀoE
! de alr CapêciEáncla:50 úF
càlacltor d€ pãrtldâ - Finatidádê: pàrà condiclôhador

cápàcitáncià:s0 uP
Tênsàor 220 v. rôdêIô

Etêctrolux de 43.000
btus (corÀ ExcI,uslvÀ)
cóndênsàdora pala à! condicionado sprlt 2{.000bÊus n uNrDÀDE
od€lo: Elêctlolux lcoTÀ EXCL
condênsàdo!à pàla ar condlclDnâdô sPlit 24,000btus
hodêlo: ÉlectEolux lCoTÀ EXCLUS À)
cond.nsadora pãra at côndiclo.àdo split 9,000btus ho UIIDÀDE
delo: rG (coTÀ ExcrusüÀ)
condênEado!â parã à! cohdicionãdo spllt 9.000bt!s
nodêIo: lc lcoTÀ ExcLUsIvÀ)
conràctorà monoÍ. 220v 25 p/32 p !àEá á!-co.diclôn UNIDÀDE
àdó côh cãpâêitância dê r3.0
côntàctora nonoí, 220v 25ôÍp/32ànp pâEâ â!-condicionêdo
cor càpàcitáncià de 13,o000btus nôdêlo: !G {CoTÀ

220v 25úp/32ep !àrà a!-côndlcion LrNrDÀDE
àdô cóm capa.itânciá dê 24.0
cônEàcEo!à nonof. 220! 25úp/32anp pàra át-.ohdicionado
con.apacitá.cla de 24,ooobtus Eodelo: LG (coTÀ

concactora nônof. 220! 25õnp/32Ãp parà âr-cóndicion UNIDÀDE
ado coe cãpáciEâ.cia de 3o.0

220! 25áep/32anp pàrà àr-.ondiciohâdô
côn càpàcitáncià de 30,0o0htu3 nôdêlo: Erectlorux (coTÀ

22Ar 25/aÍP/32. P Pãra splir 36 00 UNIDÀDE

co.tác!o!à norof, 220v 25/arp/32à\p sPlit
36,000btus 220w ELETRolux lcoTÀ Êlrcl-UslvÀ)
conLãccora Tr1f.330v 4Ol'xP Pá.à sPllt 4s.ooobeus El-E oNIDÀDE
TROLUX (COTÀ EXCLUSIVÀ)
cônEacLola Trif.J30v 40Ài.íP Pêrã 5Pr1c 43.000btus

co.Lactorã T!lf,3a0v aoÀlrP pàra spl1! 60,00obtus ELE UNIDÀDE
TROIUX (COlÀ EXCLUSTVÀ)
conrà.Eo.aT!1f-3r0v,r0ÀíP pá!à splIE 60,000b1us
ELETRO',UX (COTÀ EXCIUSIVÀ)
Dtsluhtôr T!if, 35À]rP pàrà a! côndtcionàdo .oh cãpâc UNIDÀDE
idadê dê 43,00obcus a 60.000
Disjunto. Titf. 35ÀrrP PàEa à! cohdlêIonado con

43.000btus à 60-o00 btus môdefo uniw€rsãl

Dlsluhlôr ?Eif,30NP pàra ar condicio.adô con cápaêi UNrDÀDE
dádê 30,000b8us à 36.ooobtus

rr côôdlcionãdo
cápác,dáde l0.ooobLúÉ'á l6,ooobrus trodêIo untvêrBà1

Displày - Etnalldadê: Pà.à condlcionâdoE de àr, câpâ UNIDÀDE
.iEan.Ia:rr,00obtusr Ten§ào:
DispLay - EinàIidàd.: pârâ .ondicionadôi de á!

115,130

5.33r / 32

1.r3?,55

câpàcitáncia:12. 0o0btus
Tensaor 22o v. môdêIo

Displây - FinàIidade: pàrâ .ondicio.ãdot dê arj
citánciá :13. 00obtls; TênEão:
Displây - FlnaIidadêr Pà.a cohdicioràdôr

câpà.itáncià : 13. 000btus
Tensão:220 v. rodelo

Disp!ày - Finali.tâde: Pá!
Dispray - Elnalidad.:

condlclônador d. a!;
pâra condlclônado!

capacitânc1â:22,000bEus
1€nsão: 220 v, nod.lo

Elêtloha (côTÀ ExcrusrvÀ)
Display _ rlhâlidadê: Pàrà
ciEencla:24, 000bt!s; Tênsà
Dlsplây - Finôlidade: Pa

condiciorado. de à!r cáPa UNIDÀDE

à condicionado! dê a!

càbácrLánctã:21.000btus
rànsào:220 v. hodêlo

EIeEEólux (COTÀ EXCTUSTVÀ)
- Finàlidâdê: pára côhdicionádor dê aEi
:30.00obtus; Tensàô:
- Finàlidàde: Pâ!ã condlciôDador

.ebâ.itán.ià: 30.00obtus
r;"'ào, 220 v, modêIo

Elôtrorur (coTÀ Exc,,usrvÀ)
Dlsplay - ainàltdâdê: Pã.à coídicionador

Displãy - FiDàlidàde: Para condlcionado! dê ãr
capacl,rânêià :9.00obt!s
Tensáor 220 v. nod61o

FlÉ.
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cp - lIttrô lebedonro Indu6triâI côfrplêto Univêlsal UNIDÀDÉ
cô! Eràncor Tipos dê montagê
FilElo Bêbedôu!ô Ind!6LEiãf cdllêto univêrsar co!

Tipos de noncãgens
Pâ!à tôlnêtrâ. lcoTÀ

cR - EiIt!ô !êbedou!ô IndustriãI conpleto Unlvelsal uNrDÀDE
cor E!âncó) Tipog dê nontàgê
FlIt!ó Bêbêdôulo rndu€trial cdpleto Uniw.rsal cor

Tipos dê nonEãg€ns
Pá!á to.n.ira. lcoTÀ

Firtro Secadô! cobrê c/sÍIicà c/rãbicho Paià
cóh duâs poltàsr nodêlo con

Filtlo secàdo! cobre c/srl1êà c/râbicho Pa!ã fleeze!

nodê1ô cónPâtivêl

Tulbira do veÁtilàdôr Evàpôràdor pála á! condicionâd UNIDÀDE
o, com ôapã.itânciâ dê 12,00
Tülbina dô vêntiladoÉ Ewaporàdo! pârã â! côndicionádo,
côn càpacitálcià de 12,ooobtus, môdêIo

Turblna do ventitàdô. Eváporàdo. pà!à àr cohdiciônàd uxlDÀDE
o, con êàPaciEán.ia de 13.00
Turbinã do ve.Liràdor Evaporador Parà ê! condi.ionàdo,
con càpácitáDcià dê 14.00ohcu3, nôdê]o

ttolor vêhtitado. l/{ pà.ã beb.dôuto indust!iã1 PoEên UNIDÀDE
ciá, 220v rodêro; Eos (coTÀ
MoEor VenLtlãdor 1/,1 pá!á bebêdouro industriál

EOS ICOTÀ EXCT,USTVÀ)
cP - Boblnà do MoEor do vênLiràdor dê Paredê 4och

(COTÀ PRINCIF
Eoblhâ dô MoEoE do vênt1lado! dê Pá!êde 40ch modelo

VENTISO! ICÔTÀ PRINCIPÀL)
o9'r{45 cR - Bohlnâ do Moto! do vênrlrãdor dê Pàrêde 40cn no IJNIDÀDE

deto, VENTISoL lcorÀ nEsERvÀ
Bobinà do }roEo. do vêhtlládo! dê Par.d. 40ch hôdêIo

vENalso], lcoTÀ RESERVÀDÀ|
do ventilàdor dê Parêdê 50cn

ência de 220v modêlor vENTls
Borrinê do üoto. dô v.nElládo! de Pàrêdê socm coh
pôEênciá dê 220v nod.tô

Bobinà dô ttotor dô vêntilàdo. d. Paredê 60.n
êr.ia d. 2r0v môdêlo, !€NTIS
Bobinâ dô Motor do vêntltãdo! dê Pà!€d. 60cm con
potênciâ dê 220v nodêro
VENTTSO! ICOTÀ EXCTUSTVÀ)

cR - seEwiço de instàtàÇáo de central dÊ ar de 9.000 HoRÀ
bLus lcorÀ rEsERvÀDÀ)

cP - sêrvl,Çô dê linpêza conplêtâ dê cêntral de ã! dê HoIiÀ
12.000 btus (coIÀ PRINCIPÀ1

selwiÇo de rinpe2à cênplêtà dê central de a! d. 12.000
btus lcmÀ PRINCIPÀL)
cR - sêrvlÇo dê liEpêzà côhplêtà dê ..ntral dê ar de 3oÀÀ

12,000 btuÂ (coTÀ RESERVÀoÀ
cP - sê.viço dê limpezà côhPrêta dê cênt!ál d. ar dê HoR.À

13.000 btús (coTÀ PRINCIPÀL
cR - sêrviÇo d. lrnlPezâ cdPlêEá d. cê.tlal dê

1Ê,000 bLu6 (coTÀ RESERVÀD
sêrviço de llhpêzâ cehtral dê ar dê lS 00o
btu6 (coTÀ RESERVÀDÀ)
cP - sêrviço d. rimpêzâ conPlêta de ôênt!ãt dê
2{,000 bEus lcoTÀ PRINCIPÀ!

sêEviço dê ]ülPeza cômP]êta de cênt!àl dê ar de 24 000

Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODÓ

Prefeltura Munlclpal de Codó

09'7393 r63,630

r04,320

115,340

115,340

4 ,533,01

24,532,20

btus ICOTÀ PRINCIPÀI)
cR - sê!v1ço de linpe2â conplêtá de cêntral de ar de
2,1.000 btus IcoTÀ RESERVÀDÀ

cP - s€lwiço de IIftpêza conPleta dê cêrtEal dê â! de
30,OOO bLUs ÍCOTÀ PÂINCIPÀI

í,3, São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcriÉo:

a) O Termo de ReÍerência que embasou a contrataçáo;
b) A Proposta do Contratado;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados

PRAçA FERREIRA gÀYMA, SN
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GúUSULA SEGUNDA . Do VALOR DO CONTRATO

2.1. O valor total deste contrato é de R$ 27í.15í,68 (duzentos e seteÍta e um mil, cento e cinquenta e um
reais e sessenta e oito centavos).

2.2, No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contrataçáo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

3.í. Este contrato originase no processo de no 14.2O2ÇPÉ, na modalidade PREGÃO e fundamenta-se na

Lei no 14.'1331202í , de 1o de ab:l,l de 2021, e suas alterações.

CúUSULA QUARTA. DA EXECUçÃO DO CONTRATO

4.1. Os bens serão recêbidos provisoriamente, de Íorma sumária, no prazo de 3 (três) dias úteis, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificaçáo de sua
conformidade com as especiÍicações constiantes neste Termo de ReÍerência e na proposta.

Parágrafo único. O prazo acima poderá ser pronogado í (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente justificada e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Administraçâo.

4.2, Os bens poderão ser releitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias

úteis, a contar da notiÍicação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicaçáo das penalidades.

4.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento
provisório, após a veriÍicação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante

termo detalhado.

Parágraío único. Na hipótese de a veriÍicação a que se reÍere o subitem anterior rão ser procedida

dentró do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento deÍinitivo no dia

do esgotamento do prazo.

4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-proÍssional pela perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

PRAçA FERRÉIRA BÀYML SN
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5.1. Este Contrato terá validade e eficácia legal iniciando-se imediatamente após a publicação do seu
extrato e extendendo-se até 31 de Dezembro de 2024.

Parágraio único. O período acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência
máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços
permanecem vantajosos para a AdministraÉo, permitida a negociação com o contratado ou a
extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme artigo 107 da Lei no 14.13312021.

CúUSULA SEXTA. DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6,1. São obrigações da CONTRATANTE:

| - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRA TADA, de acordo com o
contrato e seus anexos;

ll - Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de ReÍerência;

lll - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorregões verificadas no obieto

fomecido, para que seja por ele substituÍdo, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

lV - Acompanhar e fiscalizar a execuÉo do contrato e o cumprimento das obrigaÇões pela

CONTRATADA;

V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor conespondente ao forne cimento do obieto, no
prazo, Íorma e condiçóes estabelecidos no presente Contrato;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

Vll - Cientificar o órgão de representação ludicial da Procuradoria do Município para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA;

Vlll - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamações relacionadas à

execução do presênte Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

lX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

Z.í. A CONTRATADA dêve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peÚeita execução

PAAçA FERRENA BAYMA, SN
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do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas

! - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

lÍ - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

lll - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll, Lei 14.13312021) e prêstaÍ todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

lV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo Íiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

V - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do obleto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execuÉo contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o ulor correspondente aos danos
sofridos;

Vl - Quando não for possível a veriÍicação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
- SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscâl para fins de pagamento, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à DÍvida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicÍlio

ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

vll - Responsabilizar-se pêlo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação

especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

Vlll - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do obieto contratual.

lX - paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tercêiros.

X - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

PRÀçA FERREIRA BAYMA. SN
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todas as condigões exigidas para habilitaçáo na licitação, ou para qualiÍicação, na contratação direta;

Xl - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Socid ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislaçáo (art. 116);

Xll - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍerUas vagas (art. 116, parágrafo
único);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Xlv - Arcar com o ônus deconente de evêntual equívoco no dimensionamen to dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis dêcorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍáório para o

atendimento do objeto da contrataçáo, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no art.

124,ll, d, da Lei no 14.133, de 2021.

XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

7.2. É vedado à CONTRATADA:

| - A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante a

vigência deste Contrato;

It - A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da

Administração da CONTRATANTE; e

lll - A subcontratação de outra empresa para o Íornecimento do produto objeto deste Contrato.

CúUSULA OÍTAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAçÃO

8.3. A execuçáo do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n" 14.'133/2021, an. Í7 , capul).

I - O Íiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrêrcias relacionadas à execução do

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados (Lei no í4.133/2021, art. 1í7, §1").

ll - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência quê ultrapasse sua competência (Lei

no 14.13312021, art. í 17, §20).

lll - O Íiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramenb jurídico e de controle intemo
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da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informa@es relevantes para
prevenir riscos na execução contratual.

CúUSULA NONA. DA DESPESA

9.í. A despesa com o Íornecimento do produto de que trâta o objeto, está a cargo da dotação orçamentária
Exercício 2024 Atividade 1 101 . í 23610006.2.006 Manuntençao e Funcioamento do Ensino Fundamental
30%, ClassiÍicação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Exercício 2024 Atividade
1 í 01 .í 23650006.2.059 Manutençao e Funcionamento do Ensino lnfantil 30%, Classificação econômica
3.3.90.30.00 Material de consumo, Exercício 2024 Atividade í10í.1236í0006.2.006 Manuntençao e
Funcionamento do Ensino Fundamental 30%, ClassiÍicação econômica 33.90.39.00 Outros serv. de terc.
pessoa jurídica, Exercício 2024 Atividade 1 10í .í 23650006.2.059 Manutençao e Funcionamento do Ensino
lnfantil 30%, Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica.

CLÁUSULA DÉCIMA. DO PAGAMENTO

í0.í. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidaçáo e pagamento da despesa pelo

CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-conente ou cheque nominal ao fomecedor
no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentaçáo dos documentos iunto a(o) PREFEITURA MUNICIPAL

DE CODÓ.

í0.2. Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

í0.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comuricar a empresa para que emita a

nota Íiscal ou Íatura com o valor exato dimensionado.

í0.4, O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgáo contratante;
d) o perÍodo respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor dê retenções tributárias cabÍveis'

parágraÍo únlco. O CONTRATANTE reserya-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da

atestáção, os produtos fomecidos não estiverem em peíeitas condições de consumo ou em

desacordo com as especificações apresentadas e aceitas.

í0.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstân cia que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que o c,ontratado providencie as medidas,saneadoras. Nessa

hipótese, o prázo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçáo da regularização da situaçâo, não
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acarretando qualquer ônus para o contratante;

í0.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
Íscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
n" 14.13312021.

10.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Ad ministração deverá realizar
consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condigóes de habilitação exigidas no edital;
b) identiÍicar possÍvel razão que impeça a participação em licitaçãq no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

í0.8. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual perÍodo, a critério do contratante.

í0.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que seiam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.í0. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

í0.íí. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realiza dos normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado náo regularize sua situação'

'10.í2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçáo aplicável.

ParágraÍo único. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente.

10.í3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e conÍibuições abrangidos por aquele

regime. No enlanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação-, por meio de

doiumento oÍicial, de que fáz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS ALTERAçÕES DO GONTRATO

ií.1. Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.
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11.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do conlrato.

íí,3. As altêrações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do a,1.. 124 da Lei 14.13312021 não
poderão transÍigurar o objeto da contratação.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DO REAJUSTE

í2,í, Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado, em 05 de Junho de 2024

í2.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais

serão reajustados, úediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA - Índice Nacional de Preços ao

Consumiáor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade

í2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

í2.4. No caso de atraso ou náo divulgaçáo do lPcA, o CoNTRATANT pagará ao CoNTRATADO a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente táo logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

í2.5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa ma is ser utilizado, será adotado,

em substituigão, o que vier a ser determinado pela legislação entáo em vigor.

í2.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

GLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DAS INFRAçÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

í 3.í. Comête infração administrativa, nos têrmos da Lei no 14.'133, de 2021, o Contratado que:

I - Der causa à inexecução parcial do contrato;

1 - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços pÚblicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Náo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

Fb_
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Vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justiÍicado;

Vlll - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

lX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

Xll - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

í3.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçóes administrativas acima descritas as seguintes

sanções:

| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se iustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,

Vl e Vll do subitem 13.1 deste Edital, sempre que não se iustiÍica r a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4", da Lei);

lll - Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos

incisos inciios Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem 13.1 deste Edital, bem como pelas infrações

administrativas previstas nos incisos ll, lll, lv, v, Vl e vll, qe justiÍiquem a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, §5", da Lei).

lV - Multa:

a) Moratória de í% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

í3.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156' §9').

í3.4. Todas as sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156, §7").
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I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçáo (art. í57).

ll - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamênto

eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor' a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada iudicialmente (art. 156, §8").

í3.5. A aplicação das sançóes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o conÍaditório e a

ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158

da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de I icitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6. Na aplicaÉo das sanções serão considerados (art. 156, §1"):

| - A natureza e a gravidade da infração cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no í4.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contralos da Administração Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lei no

í2.8á6, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente deÍnidos na referida Lei (art. 159)'

í3.8. A personalidade jurÍdica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídióa serão estendidos aos seus administradorês e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação. ou. controle,.de fato ou de

âireito, com a CONTRATAbA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a
obrigatoriedade de análise iurídica prévia (aÉ. 160)

í3.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por_ela aplicadas, para fins de

prOiiàiaã6" no CadastÍo Nacional de Empresas lnidônease Suspensas(CEIS) e no Cadastro Nacional de

Êmpresas punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 16í ).

í3.i0. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade pera licitar ou

contratar são passíveis de reabilitaçâo na forma do art. 163 da Lei no 14.',33121'

PRAçA FERRHNA SAYMA, SN

,



rft
ci§üii,

Estado do Maranhão
covERNo MUNTctPAL oe cooó

Prefeitura luunlclpal de Codó

clÁusull oÉcrml eulnn - DA ExnNçÃo coNTRATUAL

'14,í. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antês do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no í4.133, de ío de abril de 2021, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo único. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) lndenizações e multas.

CúUSULA DÉCIMA OUINTA. DOS CASOS OMISSOS

í5,í. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

í6.í. Fica eleito o Foro da cidade de CODÓ, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1o da Lei no

14.133121.

16.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o

presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

coDÓ - MA, 31 de Julho de 2024

FUNDO DE MAN.ED EVAL.PR.DAED
CNPJ(M 863/000í -95

ANTE
0
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A.N.C.PINTO LTDA
cNPJ 52.923.826/0001 -26

CONTRATADO(A)

Flà
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